
LEI MUNICIPAL N.º 6.631, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007

Dá nova redação ao art. 2º da Lei  
Municipal n.º 6.534/07.

ALEXANDRE A. GOELLNER, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° O artigo 2º da Lei Municipal n.º 6.534/07, que Dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-Conselho do 
FUNDEB passa a viger com a seguinte redação:

                     “Art. 2º O Conselho a que se refere o art. 1º é constituído por 11(onze) mem-
bros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representação e 
indicação a seguir discriminados: 

I) dois representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo 
menos um da Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalen-
te;

II) um representante dos professores da educação básica pública;
III) um representante dos diretores das escolas básicas públicas;
IV) um representante dos servidores técnico-administrativos das escolas 

básicas públicas;
V) dois representantes dos pais de alunos da educação básica pública;
VI)  dois representantes dos estudantes da educação básica pública, um 

dos quais indicado pela entidade de estudantes secundaristas;
VII) um representante do Conselho Municipal de Educação; e
VIII) um representante do Conselho Tutelar. 

§ 1º Os membros do Conselho previstos no caput deste artigo serão indi-
cados até vinte dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores:

I- pelo dirigente do órgão municipal e das entidades de clas-
se organizadas, nos casos das representações dessas ins-
tâncias;



II- nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos 
e estudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou enti-
dades de âmbito municipal, em processo eletivo organiza-
do para esse fim, pelos respectivos pares;

III- no caso de representantes de professores e servidores, pe-
las entidades sindicais da respectiva categoria.

§ 2º Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vín-
culo formal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se 
como pré-requisito à participação no processo previsto no §1º.

§ 3º Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representa-
ção estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz.

§ 4º Indicados os Conselheiros, o Poder Executivo designará os integran-
tes do Conselho.

§ 5º São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB:

I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, do Prefei-
to e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou con-
sultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos re-
cursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até terceiro 
grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados, e
IV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no 
âmbito do Poder Executivo Municipal; ou

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal”. (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 11 de outubro de 2007.

                                                                                                         ALEXANDRE A. GOELL-
NER

                        Prefeito
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Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:

ISOLDE MARIA DIAS
Secretária da Administração
SMEC/CBS
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